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Resumo 
Recentemente, o MDN, através da DGAED, em articulação com o Exército e a Marinha, conduziu o 
concurso para aquisição de Viaturas Blindadas de Rodas. 
O processo incluiu a revisão e harmonização dos requisitos, a elaboração do programa de concurso e do 
caderno de encargos, a análise das propostas, a realização de testes em Portugal e no estrangeiro, e 
negociações, tendo culminado com a adjudicação da proposta globalmente mais atractiva. 
O Regulamento de Avaliação do concurso baseou-se na metodologia MACBETH (Measuring Attractiveness 
by a Categorical Based Evaluation Technique), que foi escolhida considerando a sua aplicação, com 
excelentes resultados, em grandes concursos nacionais e internacionais, constituindo uma ferramenta de 
apoio flexível, consistente e robusta. 
Por ser a primeira vez que tal metodologia era aplicada em concursos na Defesa Nacional, contou-se com o 
apoio do Instituto Superior Técnico, para a definição e aplicação da Metodologia de Avaliação. 
Neste artigo referem-se as diversas fases do concurso, desde a consolidação dos requisitos até à adjudicação, 
salientando-se o papel que a metodologia de avaliação teve no apoio à decisão conduzindo à opção pela 
assinatura, não apenas do Contrato de Aquisição, mas também de um Contrato de Fornecimento de 
Sobressalentes abrangendo um período considerável do ciclo de vida das viaturas. 

 
1. INTRODUÇÃO 
O programa de aquisição de Viaturas Blindadas de Rodas 8x8 (VBR), para o Exército e para a Marinha, 
cuja fase concursal foi concluída no início de 2005, e que entrou em vigor com a emissão do Visto pelo 
Tribunal de Contas, pode considerar-se um exemplo paradigmático de um concurso de aquisição conjunta 
de equipamento militar concluído com sucesso. A complexidade deste processo, o facto de ter constituído 
uma oportunidade para introduzir novas metodologias de apoio à decisão e o facto de incluir medidas 
destinadas a assegurar a sustentação logística das viaturas ao longo de um período alargado da sua vida 
útil, justificam a sua divulgação num fórum sobre Logística Militar orientado para o ciclo de vida do 
material.  
No contexto dos compromissos assumidos, internacionais e no quadro das missões em que as Forças 
Armadas têm estado envolvidas e se perspectiva que continuem a operar, foi reconhecido superiormente o 
papel estruturante que novas Viaturas Blindadas de Rodas poderiam vir a desempenhar, tanto para o 



Exército como para a Marinha. Assim, em finais de 2002 foi dado início aos trabalhos preliminares 
tendentes ao lançamento de um concurso destinado à aquisição destas viaturas. Os primeiros trabalhos 
foram realizados ao nível dos Estados-Maiores dos Ramos.  
A condução do programa de aquisição viria, em meados de 2003, a ser atribuída à Direcção-Geral de 
Armamento e Equipamentos de Defesa (DGAED), entidade a quem competem, entre outras, actividades 
de supervisão, coordenação, controlo e execução, relativas ao reequipamento das Forças Armadas [1]. 
Ao longo deste artigo será dada uma perspectiva geral sobre este processo de aquisição, sendo conferida 
especial ênfase à Metodologia de Avaliação utilizada para definir a ordenação das propostas submetidas a 
Concurso e ao trabalho desenvolvido, com o apoio do Centro de Estudos de Gestão do  Instituto Superior 
Técnico (CEG–IST) ao abrigo de um Protocolo firmado entre o MDN e o IST, na definição e na aplicação 
da metodologia MACBETH, adoptada neste Concurso. 
Neste artigo apresenta-se, de forma muito sucinta, o enquadramento legal que levou à selecção do tipo de 
procedimento aplicado no Concurso (Secção 2), enunciam-se as fases do Concurso e descrevem-se as 
principais actividades realizadas em cada uma delas (Secção 3), tratam-se os aspectos principais relativos 
à aplicação da Metodologia de Avaliação (Secção 4) e, no final, apresentam-se algumas conclusões. 
 
2. Procedimento Concursal e respectivas fases 
 
2.1 Enquadramento Legal 
Um dos factores determinantes para o enquadramento de todas as actividades de um programa de 
aquisição é a escolha do procedimento a adoptar, uma vez que este condiciona a tramitação concursal 
subsequente.  
Na aquisição de bens militares existem dois regimes passíveis de serem adoptados. O primeiro, genérico 
para pessoas colectivas de direito público, encontra-se definido no Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, 
que estabelece o regime da realização de despesas públicas com locação e aquisição de bens e serviços, 
bem como da contratação pública relativa à locação e aquisição de bens móveis e de serviços [2]. O 
segundo, o Decreto-Lei n.º 33/99, de 5 de Fevereiro, é mais restrito, aplicando-se apenas às aquisições 
destinadas às entidades integradas no Ministério da Defesa Nacional ou por ele tuteladas. A invocação 
deste diploma permite que contratos relativos ao material de guerra referido na alínea b) do n.º 1 do artigo 
223.º do Tratado de Roma e do artigo 296.º do Tratado de Amsterdão, não fiquem sujeitos às regras 
fixadas nas Directivas do Conselho n.os 93/36/CEE, de 14 de Junho, e 92/50/CEE, de 18 de Junho, não 
lhes sendo aplicáveis as normas que disciplinam a escolha do procedimento e respectiva tramitação para a 
generalidade das aquisições de bens e serviços por parte das pessoas colectivas de direito público [3]. 
 
Para as aquisições realizadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 197/99 prevêem-se os seguintes tipos de 
procedimentos:  
• Concurso público – onde qualquer interessado que reuna os requisitos exigidos pode apresentar proposta; 
• Concurso limitado por prévia qualificação – onde apenas os seleccionados pela entidade adjudicante, na fase de 

candidaturas, podem apresentar propostas; 
• Concurso limitado sem apresentação de candidaturas – onde apenas os convidados pela entidade adjudicante 

podem apresentar propostas; 
• Por negociação, com ou sem publicação prévia de anúncio – que implicam a existência de uma fase de 

negociação do conteúdo do contrato com um ou vários locadores ou fornecedores de bens ou serviços; 
• Com consulta prévia – que implicam a consulta de vários locadores ou fornecedores de bens ou serviços; 
• Ajuste directo – os quais não implicam a consulta a vários locadores ou fornecedores de bens ou serviços. 
 
Para contratos celebrados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 33/99 aplica-se qualquer dos procedimentos 
previstos pelo Decreto-Lei n.º 197/99, ou, ainda, o de concurso com selecção de propostas para 
negociação. 
A escolha do tipo de procedimento, que incumbe à entidade competente para autorizar a despesa (neste 
caso o Ministro da Defesa), recaiu, no caso do Programa de Aquisição das VBR, na modalidade de 
concurso público com selecção de propostas para negociação, assegurando, desta forma, a máxima 
competitividade. O despacho ministerial de 28 de Julho de 2003 determinou o tipo de procedimento e 
autorizou a realização da despesa, marcando o início oficial do programa. 
 



2.2 Cronologia do Programa 
O programa de aquisição de VBR compreendeu várias fases, adiante definidas de forma sintética, a saber: 
uma fase preparatória, a abertura do concurso, a fase da Selecção de Propostas, a fase de Negociação, a 
adjudicação e a assinatura dos Contratos. 
A fita de tempo do programa é apresentada na Figura 1. 
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Figura 1 – Fita de tempo do Programa de Aquisição de VBR 8x8 para o Exército e para a Marinha 
 
2.2.1 Fase Preparatória 
Os trabalhos relativos ao Programa de Aquisição das Viaturas Blindadas de Rodas 8x8, para o Exército e 
para a Marinha, conduzidos pela DGAED, iniciaram-se em Julho de 2003, com a revisão do programa de 
concurso e das especificações técnicas propostas pelos Ramos, na sequência da anterior actividade de 
harmonização de requisitos. 
O trabalho foi desenvolvido por uma equipa conjunta de elementos do MDN, do Exército, da Marinha 
(que integrariam a Equipa de Apoio) e de assessores civis, que integraram as vertentes técnica, financeira 
e jurídica necessárias1. 
A principal preocupação nesta fase foi a validação dos requisitos propostos, considerando particularmente 
dois princípios: primeiro, face ao conhecimento disponível do mercado, não poderiam haver requisitos 
obrigatórios que conduzissem a uma única solução; segundo, o número de requisitos obrigatórios deveria 
ser mínimo, sendo objecto da metodologia de avaliação todas as características desejáveis e 
discriminantes das opções de escolha existentes. 
A aprovação das versões definitivas do programa do concurso e do caderno de encargos ocorreu no final 
do mês de Agosto, ao mesmo tempo que foi constituída a Comissão de Avaliação para o Concurso, isto é, 
o júri do concurso. 
A 14 de Agosto de 2003 foi anunciado publicamente o lançamento do concurso, cuja abertura ocorreria 
no dia 1 de Setembro seguinte. 
  
2.2.2 Abertura do concurso  
A 1 de Setembro de 2003 deu-se início à primeira fase do processo concursal, com a disponibilização da 
documentação para consulta pelos interessados e sua aquisição pelos potenciais Concorrentes. Refira-se 
que esta foi consultada por 6 firmas e adquirida por 4. Nos meses subsequentes foram prestados os 
esclarecimentos solicitados. 
Paralelamente, decorreram os trabalhos que conduziram à construção do Regulamento de Avaliação das 
Propostas. Adiante, na secção 3, serão referidos com mais detalhe os aspectos relativos à metodologia de 
avaliação empregue; de uma forma simples pode dizer-se que, nesta fase, os trabalhos consistiram na 
caracterização do contexto de decisão, na definição dos critérios de rejeição e dos critérios de avaliação, 
na construção dos descritores de impactes para cada critério de avaliação e na determinação dos 
coeficientes de ponderação.  
 

                                                 
1 Ao longo deste artigo serão omitidos os aspectos relativos a Contrapartidas, porquanto a condução do processo 

relativo a esta matéria é realizado por uma Comissão especializada, decorrendo os respectivos trabalhos em 
paralelo com os das equipas técnicas e financeiras. 



2.2.3 Fase da Selecção de Propostas para a Fase de Negociação 
Esta fase foi iniciada com o Acto Público de abertura das Propostas, realizado a 27 de Janeiro de 2004. Os 
trabalhos subsequentes culminaram com o envio ao Ministro da Defesa do Relatório Preliminar de 
Selecção de Propostas para a Fase de Negociação, o qual o homologou, em 6 de Maio de 2004. Após um 
período de audiência prévia, o Relatório Final de Selecção de Propostas para a Fase de Negociação foi 
homologado, a 9 de Junho de 2004, e lançada a Fase de Negociação, à qual passaram os 3 concorrentes 
que haviam submetido propostas2, ou seja, a firma Austríaca Steyr-Daimler-Puch Spezialfahrzeug AG & 
Co KG, com a viatura PANDUR II, a firma Suíça Mowag Motorwagen Fabrik AG, com a viatura Piranha 
III C, e a firma Finlandesa Patria Vehicles OY, com a viatura AWV.  
Durante esta fase foi ainda preparado o Plano de Testes a aplicar às VBR em Território Nacional. Neste 
Plano de Testes foram definidos os cenários em que se pretendiam realizar os testes e verificações à 
plataforma e respectivos sistemas e foram elaboradas as respectivas fichas de testes, totalizando cerca de 
60 testes diferentes. Os testes compreenderam as verificações, por exemplo, das características 
dimensionais e funcionais das viaturas, dos aspectos ergonómicos para a guarnição e pessoal 
transportado, e testes das VBR em cenário operacional, nas respectivas configurações terrestre e anfíbia. 
 
2.2.3 Fase de Negociação 
Esta fase iniciou-se com a convocação dos Concorrentes para apresentarem as viaturas propostas para a 
realização dos testes em Território Nacional. Estes testes (ver Figura 2), destinados a obter informação 
relevante, nomeadamente, a relativa aos requisitos essenciais da Especificação Técnica do Caderno de 
Encargos e aos requisitos técnicos da Metodologia de Avaliação, viriam a decorrer ao longo de um 
período de três semanas, entre 19 de Julho e 6 de Agosto de 2004, nas Oficinas Gerais de Material de 
Engenharia (Lisboa), no Regimento de Cavalaria n.º 3 (Estremoz) e no Campo Militar de Santa 
Margarida, para os testes e verificações às versões terrestres das VBR; na Base Aérea do Montijo, para 
verificação das características relativas à aerotransportabilidade em aeronave C-130H; e na região de 
Tróia e Pinheiro da Cruz, para testes às versões anfíbias. Além de meios do Exército (envolvendo, entre 
outras entidades, o GML, as OGME, o CMSM, o QG/BMI, o RL 2, o RC 3, o IGeoEx, o HMP e as EPI, 
EPSM e EPE) e da Marinha (envolvendo, entre outras entidades, a DN, o Corpo de Fuzileiros, Unidades 
Navais, o IH e Destacamentos de Mergulhadores), foram envolvidos ainda a FAP, a GNR, a PSP, a DGV 
(Centro de Inspecção Automóvel de Miraflores) e o IDICT. 
O conteúdo de cada teste, em particular, só era revelado aos Concorrentes no início do próprio teste, num 
briefing em que eram fornecidos todos os pormenores relativos à sua execução, aos meios envolvidos, ao 
local de realização, bem como a aspectos de segurança a verificar. 
 

 
Figura 2 – Testes no TN 

 

                                                 
2 A quarta entidade que adquiriu a documentação do Concurso, o Consorzio Iveco Fiat – Oto Melara, italiano, não 

apresentou proposta 



Em deslocações ao estrangeiro foi possível tomar contacto com as capacidades dos potenciais sub-
contratantes dos Concorrentes e com as características dos principais sistemas a instalar nas VBR, 
especialmente dos sistemas de armas. 
A informação obtida ao longo do período de testes no Território Nacional e com as visitas e testes no 
estrangeiro, viria a ser determinante tanto para a condução das sessões de negociações, as quais se 
realizaram entre Setembro e Outubro de 2004, como para a aplicação da metodologia de avaliação.  
As negociações decorreram em diversas sessões com cada um dos Concorrentes, onde foram discutidas as 
soluções técnicas propostas e analisadas alternativas tendentes a melhorar a qualidade global da proposta, 
tendo em conta listas de assuntos a discutir que foram elaboradas no decurso da análise das propostas e da 
realização dos testes e visitas. Ao longo destas sessões foram comunicados os ajustes que se 
perspectivavam relativamente à versão inicial do Caderno de Encargos (p.ex., versões, quantidades, 
requisitos de configuração), preparando caminho para a elaboração, por parte dos Concorrentes, das 
respectivas propostas finais. 
Além das negociações técnicas, decorreram também negociações com os três concorrentes na área 
Jurídica (destinadas a acordar, em princípio, na redacção das minutas dos Contratos) e de Contrapartidas 
(destinadas a discutir os programas de Contrapartidas propostos). 
No início do mês de Novembro foram entregues aos Concorrentes as Directivas para a BAFO (Best And 
Final Offer), isto é, as regras procedimentais e formais respeitantes à elaboração, apresentação e abertura 
das versões finais das propostas. O Acto Público de abertura das BAFO ocorreu em 11 de Novembro, no 
dia seguinte à entrega das propostas3.  
Depois de analisadas as propostas e da aplicação da metodologia de avaliação, a Comissão do Concurso 
entregou o Relatório Preliminar da Fase de Negociações que foi aprovado em 1 de Dezembro de 2004 
pelo Ministro da Defesa. 
 
2.2.4 Adjudicação  
Ouvidos os Concorrentes em sede de audiência prévia, o Relatório Final da Fase de Negociações, 
elaborado pela Comissão de Avaliação, foi submetido à consideração do MEDNAM, a 6 de Dezembro, 
que o homologou na mesma data, com a Adjudicação do Concurso à firma Steyr. 
 
2.2.5 Assinatura do Contrato 
A realização de reuniões de trabalho e a data da assinatura viriam a ser condicionadas pela evolução de 
um processo de contencioso, decorrente de uma acção principal e de uma providência cautelar entrepostas 
pelo Concorrente Patria, devido à sua exclusão do concurso. Depois de apreciada a argumentação da 
empresa e a contra-argumentação por parte do Estado, a providência cautelar não viria a merecer 
provimento por parte do Tribunal. A própria acção principal viria, mais tarde, a ser retirada pela firma. 
Assim, após um período de acertos de pormenor, a 15 de Fevereiro de 2005 viriam a ser assinados o 
Contrato de Fornecimento das VBR, o Contrato de Fornecimento de Sobressalentes e o Contrato de 
Contrapartidas. 
O Contrato de Fornecimento, no montante global de cerca de 344 Milhões de Euros, prevê a entrega ao 
Exército, entre 2006 e 2009, de 240 VBR terrestres com a distribuição e o equipamento de missão 
indicados no Quadro 1 na página seguinte. As VBR anfíbias, num total de 20 unidades, serão entregues 
entre 2008 e 2009, e contemplam as versões e o equipamento de missão referidos no mesmo Quadro. 
Como referido, além do Contrato principal, foi firmado um outro que assegura o fornecimento de 
sobressalentes para manutenções planeadas e não planeadas, por um período de 10 anos da vida de cada 
viatura, no montante global de cerca de 19 Milhões de Euros. 
 
3. Metodologia de Avaliação 
A definição e divulgação dos critérios de apreciação (avaliação) e dos respectivos coeficientes de 
ponderação é uma obrigação legal do adjudicatário em concursos públicos. Tal obrigação visa garantir a 
imparcialidade do júri na fixação nos critérios de adjudicação e permitir que os concorrentes deles possam 
tomar conhecimento antes da elaboração das respectivas propostas.  

                                                 
3 A firma Patria entregou a sua proposta depois da hora estabelecida e com invólucro danificado, pelo que este 

Concorrente foi excluído do concurso. 



Na avaliação das propostas do concurso para aquisição das VBR 8x8 foi utilizada uma metodologia 
multicritério de apoio à decisão, em que foram definidos os critérios fundamentais de avaliação e obtidas 
as funções de valor cardinal para cada um e respectivos coeficientes de ponderação, com base na 
abordagem MACBETH (Measuring Attractiveness by a Categorical Based Evaluation Technique) 
[4,5,6,7]. 
 

Quadro 1 – Versões das VBR previstas no Contrato 

Versões VBR Terrestres 
(Exército) 

VBR Anfíbias 
(Marinha) 

VBR Transporte de Pessoal  105 13 
VBR Transporte de Pessoal com RWS 7 - 

VBR Posto de Comando  16 3 
VBR Porta Morteiro Pesado 120mm 31 2 
VBR Recuperação e Manutenção 7 - 

VBR Ambulância  10 - 
Porta Míssil Anti-Carro  15 

VBR Porta Canhão 30mm  30 2 

VBR Vigilância do Campo de Batalha  4 - 
VBR Engenharia  9 - 

VBR Posto de Acesso Rádio  6 - 
VBR c/Peça de 105mm  33 * - 

Total de VBR Terrestres 240  
+ 33* 20 

*Aquisição opcional  

A abordagem MACBETH assenta num modelo de agregação aditiva e propõe o esquema metodológico 
apresentado na Figura 3 [6]. Para a aplicação desta abordagem são requeridos apenas julgamentos 
qualitativos de diferença de atractividade para gerar pontuações para as opções em cada critério e 
ponderações dos critérios. Adiante este será apresentado com maior detalhe e será ilustrada a aplicação no 
contexto do programa de aquisição de VBR 8x8 para o Exército e para a Marinha.  
A abordagem MACBETH é apoiada pelo software M-MACBETH (www.m-macbeth.com) que permite 
verificar automaticamente a consistência dos julgamentos expressos pelos avaliadores e propor sugestões 
para a resolução de eventuais inconsistências. A partir dos julgamentos do grupo de avaliadores, o 
software gera escalas e pesos, que são apresentados em diversos formatos gráficos e tabelares, que se 
destinam a ser objecto de discussão pelo grupo. A soma ponderada das pontuações dos critérios permite 
obter uma pontuação global para cada opção, que reflecte a sua atractividade no conjunto de critérios 
definidos. O software suporta ainda a realização das indispensáveis análises de sensibilidade e de robustez 
que permitem aferir a resistência do modelo a alterações nos pesos dos critérios e a eventual necessidade 
de introduzir alterações no modelo de partida, de forma a consolidar a convicção (fundamentação) sobre a 
decisão a tomar [8]. 



  
Figura 3 – Esquema metodológico para Concursos Públicos ([6]) 

 
De referir que a abordagem MACBETH tem sido utilizada, a nível nacional e internacional, para a 
avaliação de grandes projectos de engenharia e na definição de políticas e estratégias. A nível 
internacional existem diversas aplicações nos governos e forças armadas de diversos países, de que se 
destacam, a título de exemplo, Canadá, Porto Rico, Brasil, Espanha, Bélgica e Reino Unido, entre outros. 
Em Portugal, podem referir-se exemplos de aplicações no governo (Ministérios das Obras Públicas, 
Finanças, Solidariedade Social, Defesa), Exército, Câmaras Municipais, Metro de Lisboa e Metro do 
Porto, entre outras. 
 
3.1 Elaboração do Regulamento de Avaliação 
Como acima foi referido, a definição e divulgação dos critérios de apreciação e dos respectivos 
coeficientes de ponderação é uma obrigação legal do adjudicatário em concursos públicos. Este trabalho 
foi efectuado pela Comissão de Avaliação, com o apoio da Equipa Técnica e de alguns assessores. 
Considerando que nesta fase do processo se definiu a forma como seria aplicada a Metodologia de 
Avaliação, foi particularmente importante o papel da Equipa de Assessores do IST, que colaboraram com 
o MDN neste Programa de Aquisição.  
A divulgação dos critérios fez-se através de um Regulamento de Avaliação, de cujos trabalhos de 
elaboração serão referidos, brevemente, os aspectos mais importantes. 
 
3.1.1 Definição dos critérios de rejeição e dos critérios de avaliação 
No Programa de Aquisição das VBR 8x8 foi assumido que todos os requisitos constantes das 
Especificações Técnicas do Caderno de Encargos eram de cumprimento obrigatório, pelo que os critérios 
de rejeição coincidiram com aqueles requisitos, referidos também como requisitos essenciais. 
Para a definição dos critérios de avaliação incluíram-se alguns dos requisitos definidos nas Especificações 
Técnicas, que se entendeu deverem merecer uma avaliação específica, e outras características que, não 
sendo de inclusão obrigatória na proposta, poderiam introduzir alguma grau de diferenciação na qualidade 
das propostas. 



A identificação dos critérios e a respectiva agregação lógica (Figura 4) foram objecto de um processo de 
decisão em grupo em que participou a Comissão de Avaliação, assistida pelo Grupo de Apoio Técnico. 

 
Figura 4 – Decomposição dos critérios de avaliação em vários níveis 

 
Os critérios de avaliação foram agrupados em 4 factores de apreciação (‘Aspectos relativos a Custos’, 
‘Aspectos relativos a Requisitos Técnicos’, ‘Aspectos relativos a Contrapartidas’ e ‘Aspectos relativos a 
Prazos de Entrega’). Para cada um dos factores foram definidos os sub-factores relevantes. Para os sub-
factores foram definidos os sub-sub-factores relevantes. Os sub-sub-factores seriam avaliados com base 
num conjunto de características que foram definidas para o efeito. 
A definição dos critérios e processo de estruturação adoptado seguiu princípios de inteligibilidade (não 
ambiguidade), operacionalidade e isolabilidade, e ainda de concisão (ou minimalidade), exaustividade e 
não redundância [6]. 
 
3.1.2 Construção dos descritores de impactes  
Para cada descritor foram identificados dois níveis de referência de valor intrínseco no critério respectivo 
que operacionalizaram a ideia de proposta boa e de proposta neutra (isto é, nem atractiva nem repulsiva). 
A identificação dos níveis Bom e Neutro (ilustradas no Quadro 2) [6]: 
• contribuiu para aumentar a inteligibilidade dos critérios; 
• tornou possível objectivar a noção de atractividade intrínseca de cada proposta (de modo a ser 

categorizada como muito positiva, positiva ou negativa); e  
• permitiu utilizar um procedimento de ponderação dos critérios, simultaneamente adequado às 

características específicas do concurso e válido no enquadramento teórico da aplicação do modelo 
aditivo de agregação. 

Para efeitos da metodologia de avaliação ao nível Neutro correspondeu uma pontuação 0 (zero) e ao nível 
Bom uma pontuação 100 (cem). 
 

Quadro 2 – Exemplo de níveis intrínsecos de referência do sub-sub-Factor ‘Sistemas de Combate da VBR’ 
Característica BOM NEUTRO 

Tempo para as operações de municiamento 
da arma MP 12.7 mm 

Tempo para as operações de municiamento igual a 2 
minutos 

Tempo para as operações de municiamento igual a 5 
minutos 

Tempo para as operações de substituição de 
armas (MP12.7 mm e LGA 40 mm) 

Tempo para as operações de substituição igual a 5 minutos 
(para o mesmo tipo de arma ou para tipos diferentes)  

Tempo para as operações de substituição igual a 15 
minutos (para o mesmo tipo de arma ou para tipos 
diferentes)  

Tempo para as operações de alinhamento 
das armas e aparelhos de pontaria 

Tempo para as operações de alinhamento igual a 5 
minutos  

Tempo para as operações de alinhamento igual a 10 
minutos  

Requisitos do apontador do sistema míssil 
em termos da possibilidade de operação do 
sistema por operadores que necessitem, ou 
não, de óculos de correcção visual 

Possibilidade de operação do sistema por operadores que 
necessitem de óculos de correcção visual. 

Possibilidade de operação do sistema apenas por 
operadores que não necessitem de óculos de correcção 
visual. 

 
3.1.3 Determinação dos coeficientes de ponderação 
O modelo aditivo prevê que a avaliação das propostas seja efectuada tendo em conta os coeficientes de 
ponderação dos factores de apreciação estabelecidos no Programa do Concurso. Em termos técnicos, os 
coeficientes de ponderação (pesos relativos) permitem harmonizar as escalas de pontuação das propostas 
nos vários critérios de avaliação, pelo que a sua correcta determinação requer que sejam levadas em conta 



estas escalas. Por isso, no contexto de um modelo aditivo de agregação de pontuações, é incorrecto 
estabelecer que o peso de um critério é maior ou menor do que o de outro critério questionando 
simplesmente se um critério é mais importante do que o outro. Uma vez explicitados níveis de referência 
Bons e Neutros, o coeficiente de ponderação de um critério será maior, igual ou menor do que o peso de 
outro critério se a diferença entre os níveis Bom e Neutro no primeiro critério for considerada mais, 
igualmente ou menor importante do que a diferença entre os níveis Bom e Neutro no segundo critério (ou, 
dito de outro modo equivalente, se uma proposta Boa no primeiro critério e Neutra no segundo for 
considerada mais, igualmente ou menor atractiva do que uma proposta Neutra no primeiro critério e Boa 
no segundo, assumindo que ambas as propostas são indiferentes nos restantes critérios). É fácil perceber 
que a resposta a questões deste tipo depende de quanto é a diferença entre Bom e Neutro em cada critério 
e quão importante é essa diferença no contexto de avaliação em análise e, portanto, evidencia a 
incorrecção de estabelecer pesos com base na noção de importância relativa de critérios. 
 
Para o Concurso das VBR foram definidos, os seguintes factores de apreciação, por ordem decrescente de 
importância com base em questões do tipo enunciado: 
• Aspectos relativos a Custos; 
• Aspectos relativos a Requisitos Técnicos; 
• Aspectos relativos a Contrapartidas; 
• Aspectos relativos a Prazos de Entrega. 
Assim, por exemplo, uma proposta Boa em Custos e Neutra em Requisito Técnicos foi considerada mais 
atractiva do que uma proposta Neutra em Custos e Boa em requisitos Técnicos. Após a definição dos 
factores de apreciação houve necessidade de estabelecer os respectivos coeficientes de ponderação. Este 
processo foi objecto de decisão em grupo, pela Comissão do Concurso, tendo a análise sido orientada por 
um especialista, externo ao grupo, com experiência na aplicação da metodologia, o qual funcionou como 
Agente Facilitador da decisão. O processo de tomada de decisão foi suportado pelo software M-
MACBETH. 
Numa primeira fase foram discutidas as diferenças entre os níveis Bom e Neutro em cada critério, tendo 
sido solicitado ao grupo se considerava a importância de cada uma dessas diferenças como extrema, 
muito forte, forte, moderada, fraca, ou muito fraca). As respostas dadas pelo grupo permitiram preencher 
a última coluna da matriz MACBETH de julgamentos de ponderação (ver figura 5). Cada uma das 
restantes células desta matriz corresponde à comparação qualitativa de cada duas diferenças BOM-
NEUTRO em dois critérios, utilizando também julgamentos qualitativos. Assim, por exemplo, o grupo 
julgou que, todas as outras coisas iguais, uma proposta que fosse Boa em Custos e Neutra em Prazos 
como fortemente mais atractiva do que uma proposta que fosse Neutra em Custos e Boa em Prazos.  
(no caso das duas diferenças serem julgadas igualmente importantes, o julgamento seria diferença de 
importância nula, e consequentemente os pesos dos dois critérios respectivos seriam iguais). À medida 
que cada julgamento é introduzido na matriz o software verifica, automaticamente, a compatibilidade 
deste julgamento com os outros previamente introduzidos, alertando para a existência de inconsistências e 
apresentando propostas para a sua discussão e resolução pelo grupo. 
Quando este processo está concluído, o sistema quantifica os pesos e cria uma escala de ponderação 
MACBETH que pode ser visualizada, por exemplo, sob a forma de um histograma. A escala de 
pontuação de referência por defeito proposta pelo software foi revista, atendendo à gama de valores 
aceitáveis, cujos limites o próprio sistema indica. Introduzidos os ajustes que foram acordados pelo grupo, 
chegou-se ao valor final dos pesos, os quais foram arredondados às meias unidades (o software calcula 
arredondamentos com diferentes níveis de precisão p. ex., dezenas, unidades, décimas). 
Os pesos atribuídos aos factores acima indicados foram, respectivamente e em percentagens, 50,0 32,5, 
12,5 e 5,0. 
A Figura 5 apresenta uma imagem do software M-MACBETH.  
Na figura pode ver-se a árvore construída para agrupar os critérios, sendo visível apenas o nível de topo 
da árvore, onde constam os factores de apreciação acima mencionados. Além da árvore atrás referida 
estão ilustradas igualmente a matriz de juízos MACBETH e o histograma, descritos anteriormente.  
O processo de definição dos pesos dos factores de apreciação foi repetido pelo grupo para os diversos 
níveis relevantes dentro de cada factor. Por exemplo, no caso do factor “Aspectos relativos a Requisitos 
Técnicos”, foram definidos pesos para os sub-factores e para os sub-sub-factores. 
 



 
Figura 5 – Utilização do software M-MACBETH para determinação dos coeficientes de ponderação 

 
O resultado deste trabalho foi vertido no regulamento de avaliação, que constituiu o Anexo I ao Programa 
de Concurso. Neste documento descreve-se a Metodologia de Avaliação e listam-se os factores de 
apreciação e os respectivos sub-factores e sub-sub-factores, bem como os pesos. Para cada área relevante 
o regulamento define ainda as características a considerar na avaliação, bem como os dois níveis de 
referência de valor intrínseco no critério respectivo que operacionalizam a ideia de proposta boa e de 
proposta neutra. 
 
3.2 Avaliação das Propostas 
Após a recepção das propostas finais e da respectiva análise formal, o processo de avaliação iniciou-se 
com a verificação do cumprimento dos requisitos essenciais (critérios de rejeição). 
Ultrapassada esta fase, passou-se à avaliação das propostas tendo em conta os critérios de apreciação 
estabelecidos. Para este efeito procedeu-se à compilação dos dados relativos a cada uma das 
características definidas no regulamento de avaliação. 
Os trabalhos progrediram em reuniões da Comissão de Avaliação do Concurso, para sessões de decisão 
em grupo, avaliando, em primeiro lugar, cada característica face aos níveis intrínsecos de referência (Bom 
e Neutro) definidos.  
As características foram avaliadas qualitativamente quanto à sua atractividade positiva, neutra ou 
negativa, e comparadas entre si, considerando as escalas definidas para cada caso.  
Sempre que os factores envolviam mais do que uma característica houve que considerar quais 
características eram Determinantes, Importantes ou Secundárias, por forma a avaliar qual a atractividade 
relativa das propostas. Uma proposta poderia ser considerada “boa” nesse factor se, por exemplo, todas as 
características determinantes e a maioria das importantes fossem positivas, do mesmo modo que poderia 
ser considerada neutra se a maioria das características determinantes e importantes fossem neutras, sem 
nenhuma negativa. 
A Figura 6 ilustra um gráfico utilizado para a avaliação das características de um sub-sub-Factor 
pertencente ao factor “Aspectos relativos a Requisitos Técnicos” onde foram consideradas dez 
características diferentes.  
O gráfico contém duas linhas, cada uma associada a uma proposta (a do Concorrente ‘X’ e a do 
Concorrente ‘Y’), as quais unem os pontos relativos à avaliação atribuída em cada característica 
considerada (‘A’ a ‘J’). As linhas verticais correspondem às escalas associadas a cada característica, e 
nelas estão marcados quatro níveis qualitativos –, 0 (Neutro), + (Bom) e ++, que delimitam, 
respectivamente, uma ‘proposta negativa’ (se for pior que Neutro), uma ‘proposta positiva’ (se for melhor 
ou equivalente a Neutro e pior que Bom) e uma ‘proposta muito positiva’ (se for melhor ou equivalente a 
Bom). 



 
 

Figura 6 – Exemplo de suporte para avaliação de múltiplas características de um sub-sub-Factor 
 

Como também se pode observar na figura 6, a atribuição de qualificações às características admite níveis 
intermédios, como sejam, por exemplo, na zona negativa, a qualificação ‘abaixo de Neutro’ e, na zona 
positiva, ‘acima de Neutro’ e ‘próximo de Bom’. 
Com base na análise das avaliações relativas às características de um sub-sub-Factor, o grupo de apoio à 
decisão procedeu aos julgamentos respeitantes a esse sub-sub-Factor. Para esse efeito utilizou o processo 
de avaliação qualitativa MACBETH. Assim, para cada sub-sub-Factor e com base em juízos expressos de 
forma qualitativa, foi preenchida uma matriz MACBETH (como a ilustrada no Quadro 3) e verificada a 
consistência dos julgamentos. 
 

Quadro 3 – Exemplo de matriz de juízos de valor num sub-sub-Factor 
 Bom  Concorrente Y Concorrente X Neutro 

Bom I fraco  m.forte  m.forte  
Concorrente Y  I forte  m.forte  
Concorrente X   I moderado 

Neutro    I 
 
O software, fruto da aplicação da abordagem MACBETH à matriz de juízos, produz pontuações que, após 
validação pelo grupo de decisão, traduzem, para o sub-sub-Factor j em análise, os valores (atractividades) 
parciais Vj de cada Proposta p, designados por Vj (p). No Quadro 4 apresenta-se o exemplo de um 
resultado de uma avaliação de valores parciais das duas propostas em análise para um dado sub-sub-
Factor. 
 

Quadro 4 – Exemplo de valores parciais, de cada Proposta, para um sub-sub-Factor 
Proposta Vj (p) 

Concorrente X 78 
Concorrente Y 33 

 
Da aplicação de um modelo de agregação aditiva simples das pontuações de cada proposta nos sub-sub-
factores de cada um dos sub-factores i, tendo em conta os coeficientes de ponderação dos respectivos sub-
sub-factores, resultaram as pontuações VLmi(p), que traduziram numericamente o valor parcial relativo de 
cada proposta p em cada sub-factor i, pertencente ao factor m. 
Assim, a pontuação parcial do sub-factor i é calculado através da expressão: 



∑ ⋅=
j

jjmi pvkpVL )()(  

onde: 
vj(p) é a pontuação que exprime numericamente o valor parcial da proposta p em termos do sub-sub-factor j 
kj  é o coeficiente de ponderação do sub-sub-factor de apreciação j  

Da aplicação de um modelo de agregação aditiva simples dos valores das propostas aos sub-factores 
definidos no Regulamento de Avaliação, tendo em conta os respectivos coeficientes de ponderação, 
resultou a pontuação VLm que traduziu numericamente o valor parcial relativo de cada proposta p em cada 
factor m: 

∑ ⋅=
i

miim pVLkpVL )()(  

onde: 
VLmi(p) é a pontuação que exprime numericamente o valor da proposta p em termos do sub-factor de apreciação 

i pertencente ao factor m 
ki  é o coeficiente de ponderação do sub-factor de apreciação i  

Finalmente, pela aplicação de um modelo de agregação aditiva simples dos valores das propostas nos 
quatro factores definidos no Regulamento de Avaliação, tendo em conta os respectivos coeficientes de 
ponderação, resultou a pontuação global V(p) que traduziu numericamente o valor global relativo de cada 
proposta p: 

∑ ⋅=
m

mm pVLkpV )()(  

onde: 
VLm(p) é a pontuação que exprime numericamente o valor da proposta p em termos do factor de apreciação m 
km  é o coeficiente de ponderação do factor de apreciação m com 

∑ =
m

mk 1  e 10 << mk . 

Na sequência da avaliação realizada, a diferença das pontuações globais das duas propostas em análise foi 
superior a 10 pontos, numa escala com as referências 0 (Neutro em todos os critérios) e 100 (Bom em 
todos os critérios). No final, houve que validar os resultados através da realização de análises robustez e 
de sensibilidade. 
Assim, desenvolveu-se uma análise de sensibilidade a dois níveis: 

• à variação dos coeficientes de ponderação dos critérios; 
• à variação dos factores considerados. 

Efectuou-se uma análise de sensibilidade aos resultados obtidos face a variações nos coeficientes de 
ponderação, observando-se as modificações que ocorreriam na ordenação global das Propostas quando se 
fazia variar o coeficiente de ponderação do Factor “Aspectos relativos a Requisitos Técnicos”, o único 
onde o Concorrente com a proposta menos atractiva apresentava uma pontuação superior ao outro, 
mantendo a proporção entre os restantes coeficientes de ponderação. Da análise realizada, concluiu-se que 
a Proposta mais atractiva apenas o deixaria de o ser se o coeficiente de ponderação do Factor “Aspectos 
relativos a Requisitos Técnicos” fosse superior a 57,5%4 (para o qual as duas propostas resultariam com 
igual pontuação global). Note-se que esta situação não respeitaria a ordenação dos coeficientes de 
importância (ver Figura 7), porquanto o segundo factor previsto no Regulamento de Avaliação passaria a 
ser mais importante que o primeiro factor. Assim, ficou confirmada a robustez da decisão da escolha da 
melhor proposta, tendo em consideração as alterações dos valores dos coeficientes de ponderação dos 
critérios. 
 

                                                 
4 Recorde-se que o peso definido para este factor foi 32,5%. 



Figura 7 – Análise de sensibilidade face a variações nos coeficientes de ponderação 
 
A análise de sensibilidade efectuada por variação dos factores considerados compreendeu a verificação de 
se ocorreria alguma alteração na ordenação global das Propostas se a avaliação se baseasse apenas em três 
dos Factores previstos na Metodologia de Avaliação do Programa do Concurso. Assim e sucessivamente, 
foi retirado o primeiro, o segundo, o terceiro e o quarto Factor, redefinidos os factores de ponderação dos 
restantes três Factores, por forma a totalizarem 100% mas mantendo as respectivas proporções, e 
reavaliadas as avaliações globais das Propostas. A análise de sensibilidade efectuada permitiu concluir 
que se mantinha sempre a mesma Proposta como a globalmente mais atractiva, quaisquer que fossem as 
combinações de 3 Factores de avaliação considerados (ver Quadro 4).  
 

Quadro 4 – Análise de sensibilidade por eliminação de um dos quatro factores considerados 

 
Nesta conformidade, foi possível confirmar que a escolha da melhor proposta, com base nos juízos de 
valor emitidos pela Comissão e decorrentes da aplicação da metodologia de avaliação, era uma decisão 
robusta. Assim, a Comissão elaborou o Relatório Preliminar da Fase de Negociações que, após a 
homologação ministerial e o período de Audiência Prévia dos Concorrentes, deu origem ao Relatório 
Final da Fase de Negociações. Juntamente com a homologação do Relatório Final viria a ter lugar a 
adjudicação do Concurso ao Concorrente que apresentou a Proposta globalmente mais atractiva. 
Ainda relativamente à Metodologia de Avaliação, é de referir que o Factor “Aspectos relativos a Custos” 
tinha como sub-Factor de apreciação o custo de um contrato de fornecimento de sobressalentes da cadeia 
cinemática para todas as VBR. Os termos e as condições que seriam objecto de tal contrato foram 
definidos, ab initio, no Programa do Concurso, reservando-se o Estado Português o direito de decidir 
sobre a assinatura, ou não, de tal contrato. Dado terem sido consideradas vantajosas para o Estado as 
condições propostas pelo Concorrente que apresentou a melhor Proposta global, a decisão final foi a de, 
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complementarmente ao Contrato de Fornecimento das Viaturas, ser também assinado um Contrato de 
Fornecimento de Sobressalentes para as VBR, o qual cobre um período de 10 anos de vida de cada 
viatura.  
 
4. Conclusões 
Nos termos da legislação aplicável a concursos públicos para aquisição de bens e de serviços é obrigatória 
a existência de um regulamento de avaliação que garanta rigor e transparência no processo decisório, não 
sendo, no entanto, impostas quaisquer metodologias de avaliação específicas. No processo relativo ao 
Programa de Aquisição de VBR 8x8 para o Exército e para a Marinha, foi adoptada a abordagem 
MACBETH, que se caracteriza por um processo “sócio-tecnico” de apoio à tomada de decisão  
participado (“Decision Conferencing [9]), baseado na discussão em grupo da atractividade das propostas 
submetidas pelos Concorrentes. Assim sendo, a aplicação desta abordagem obriga os decisores a 
envolverem-se activamente na avaliação de todas as características relevantes da proposta, através de 
sessões destinadas ao julgamento das propostas, num processo que favorece a tomada de consciência 
sobre as implicações de cada opção. Esta abordagem oferece, igualmente, consistência metodológica e 
meios para aferir a robustez dos resultados. A metodologia MACBETH tem, aliás, sido adoptada, a nível 
nacional e internacional, em diversos Concursos Públicos de grande dimensão. 
Um outro aspecto que abona a favor da justeza das opções tomadas, há mais de dois anos, relativamente 
ao Programa para Aquisição de VBR 8x8, designadamente quanto à adopção de um procedimento de tipo 
Concurso Público, é o facto de elas estarem (antecipadamente) em linha com o Código de Conduta 
recentemente acordado pelos Estados-membros da União Europeia que participam na Agência Europeia 
de Defesa (EDA) [10], relativo à aquisição de equipamento de Defesa, e destinado à criação de um 
Mercado de Equipamento de Defesa Europeu internacionalmente competitivo, como elemento chave para 
o fortalecimento da Base Tecnológica e Industrial de Defesa Europeia. O regime proposto pelo Código de 
Conduta assenta em princípios fundamentais, de que se salientam, a adesão voluntária ao regime e o 
tratamento justo e igual dos fornecedores (com base na adopção de critérios de selecção e adjudicação 
claros e de especificações e requisitos orientados à função e ao desempenho, e definidos com base em 
normas internacionais).  
Por outro lado, o programa nacional para aquisição de VBR 8x8 mereceu a maior atenção e interesse 
internacionais. Salienta-se, em particular, o interesse revelado pelos países que tencionam lançar 
procedimentos idênticos, como sejam a República Checa, a Eslovénia e a Croácia. A DGAED recebeu 
delegações destes três países, tendo disponibilizado o apoio solicitado para os respectivos processos 
concursais. 
A EDA revelou o mesmo tipo de interesse, tendo em vista o programa AFV (Armoured Fighting 
Vehicles) que está actualmente em curso e que visa identificar as capacidades e as tecnologias a adoptar 
em futuras viaturas blindadas das Forças Armadas Europeias, para as quais se contemplam múltiplas 
versões baseadas numa plataforma comum. Também neste caso a DGAED disponibilizou informação 
sobre o programa nacional, tendo os representantes da Agência concluído que os resultados do Concurso 
de Aquisição de VBR 8x8 conseguiu atingir, nesta data, com a tecnologia disponível, os objectivos que 
são perseguidos pela EDA para as viaturas do futuro. 
Na realidade, a nível tecnológico, os requisitos definidos para as VBR estão em linha com os paradigmas 
transformacionais em que se centra a discussão internacional, como seja, a das Network Enabled 
Capabilities ou a da utilização de sistemas de armas operadas remotamente. A este nível é de salientar a 
visão de futuro colocado nos requisitos dos sistemas de comunicações e dos sistemas de C2 a instalar a 
bordo (voz e dados baseados em tecnologia IP), e o papel atribuído à Indústria de Defesa Nacional para se 
atingir tal desiderato.  
Finalmente, é de salientar o facto de que, através deste processo Logístico, se concluiu com sucesso a 
adjudicação de um importante programa conjunto destinado ao equipamento das Forças Armadas, onde se 
lidou não apenas com o problema da aquisição de material, mas também com o problema da sua 
sustentação ao longo de uma parte significativa do ciclo de vida. 
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